PROJETO DE LEI DO SENADO JOVEM N°1 DE 2018

Estabelece como conduta criminosa a introdugéo
de espécime vegetal no Pais.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° Considera-se crime introduzir espécime vegetal no
Pais, sem parecer técnico oficial favoravel e licenca expedida por

autoridade competente:
Pena - detencéo, de trés meses a um ano, e multa.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

JUSTIFICACAO

O presente projeto de lei fundamenta-se na necessidade de
preservacdo da flora natural brasileira, tendo em vista os prejuizos causados
pela introducdo de espécimes vegetais exéticos ausente de pareceres
técnicos oficiais favoraveis a esse tipo de insergéo.

O Brasil ¢é signatario da Convencdo sobre Diversidade
Bioldgica — CDB, ratificada pelo Decreto Legislativo n® 2, de 1994,
assinada durante a Conferéncia das Nacdes Unidas sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento, realizada na cidade do Rio de Janeiro, no periodo de 5 a
14 de junho de 1992. Em seu art. 8°, alinea h, essa convencéo estabelece
como obrigagdo dos Estados “impedir que se introduzam, controlar ou
erradicar especies exoéticas que ameacem 0S ecossistemas, hébitats ou
espécies”. Entretanto, isso ndo é devidamente efetivado, uma vez que a
introducdo de especies exoticas € um problema persistente no Brasil.

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, as espécies
invasoras sdo uma das principais causas de perda de biodiversidade no
planeta. Ainda segundo a pasta ambiental, no Brasil existem 543 espécies



invasoras, das quais 108 sdo da flora terrestre. Elas podem afetar o equilibrio
ambiental, o desenvolvimento cultural e até mesmo a saude humana, por
causarem danos a fauna e a flora nativas. 1sso sem mencionar prejuizos
potenciais a agricultura, tendo em vista que essas especies dificultam
processos naturais de polinizacdo. E contraditério um pais cuja economia
baseia-se fundamentalmente na agroexportacdo manter-se negligente
perante tal situacdo.

A introducéo de espécies exoticas é um problema de tamanha
magnitude que ndo basta seu tratamento nas esferas civel e administrativa.

A Lei de Crimes Ambientais (Lei n°® 9.605, de 12 de fevereiro
de 1998) estabelece como crime a introducdo de espécimes de animais
exoticos no pais, mas é negligente no tocante a flora. Verifica-se, portanto,
a necessidade de preenchimento desse lapso legislativo.

E o que se propde neste projeto de lei, para o qual pedimos o
apoio dos nobres pares.
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